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11.2 — Especiais:
a) Possuir o grau de consultor na área profissional de Ortopedia;
b) Ter a categoria de Assistente Graduado há pelo menos três anos;
c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter perante a mesma a 

situação regularizada;
d) Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se 

encontrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não 
se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho idênticos 
aos postos de trabalho que cuja ocupação se publicita o presente pro-
cedimento.

12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo: Quinze dias úteis a contar da data da publicação do 

presente aviso no Diário da República.
12.2 — Forma: A candidatura deve ser formalizada mediante re-

querimento dirigido, ao Presidente do Conselho de Administração do 
Centro Hospitalar do Oeste, podendo ser entregue diretamente no ser-
viço de Gestão de Recursos Humanos, sito na rua Diário de Noticias 
S/N, 2500 -176 Caldas da Rainha ou remetido pelo correio com aviso 
de receção desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado 
no ponto 12.1.

12.3 — Do requerimento deve constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, data nascimento, sexo, na-

cionalidade, numero e data do bilhete de identidade/cartão de cidadão, 
número de identificação fiscal), residência, código postal, endereço 
eletrónico e telefone.

b) Identificação da carreira, categoria, natureza do vínculo e estabe-
lecimento ou serviço em que se encontra a exercer funções.

c) Referência ao aviso de abertura do concurso identificando o número 
e data do Diário da República onde se encontra publicado, bem como 
a área profissional a que concorre.

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento, bem 
como a sua sumária caracterização.

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente re-
lativo ao concurso.

13 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos ou nos 
currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem infração 
disciplinar.

14 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos 
seguintes elementos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na res-
petiva área profissional;

b) Documento comprovativo do vínculo à administração pública e 
tempo de serviço na categoria de Assistente Graduado.

c) Documento comprovativo da inscrição na ordem dos médicos.
d) Cinco exemplares do curriculum vitae que, embora elaborado 

em modelo europeu, proceda a uma descrição das atividades desen-
volvidas.

e) Declaração no requerimento sobre compromisso de honra e em 
alíneas separadas, da situação precisa em que o candidato se encontra re-
lativamente a cada um dos requisitos exigidos no artigo 8.º da LVCR.

14.1 — A não apresentação no prazo da candidatura dos documen-
tos referidos no ponto anterior, determina a exclusão do candidato ao 
procedimento.

15 — Métodos de seleção: Os métodos de seleção dos candidatos 
são a avaliação e discussão curricular e prova prática, de acordo com 
os artigos 20.º e 21.º da Portaria 207/2011, de 24 de maio.

16 — As atas de júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

17 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas 
no placard do Serviço de Gestão de Recursos Humanos desta unidade 
de saúde e enviada aos candidatos através de ofício.

18 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Re-
pública, 2.ª série.

19 — Composição e identificação do Júri: O Júri do presente proce-
dimento concursal tem a seguinte constituição:

Presidente: Dr. José Moreira Furtado Mateus, Assistente Graduado 
Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar do Oeste;

1.º Vogal efetivo: Dr. Manuel António Rodriguez de Sousa, Assistente 
Graduado Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar do Oeste que 
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos;

2.º Vogal efetivo: Dr. José Guimarães Consciência, Assistente 
Graduado Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar de Lisboa 
Ocidental, E. P. E.:

3.º Vogal efetivo: Dr. Luís Branco do Amaral, Assistente Graduado 
Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar de Lisboa Central, E. P. E.;

4.º Vogal efetivo: Dr. Carlos Alberto Hipólito dos Santos, Assis-
tente Graduado Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar Médio 
Tejo, E. P. E.;

1.º Vogal suplente: Dr. Luís Palma, Assistente Graduado Sénior de 
Ortopedia, da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E.;

2.º Vogal suplente: Dr. Samuel Bonito Martins, Assistente Graduado 
Sénior de Ortopedia, do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.

20 de novembro de 2013. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Carlos Manuel Ferreira Sá.

207413569 

 Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P.

Aviso n.º 14595/2013

Procedimento concursal externo para constituição de relação jurí-
dica de emprego público, por tempo indeterminado, para ocupa-
ção de dois postos de trabalho, previstos e não ocupados no mapa 
de pessoal do Departamento de Promoção da Saúde e Prevenção 
de Doenças Não Transmissíveis, do Instituto Nacional de Saúde 
Doutor Ricardo Jorge, I. P., na categoria de assistente da carreira 
dos técnicos superiores de saúde, ramo de laboratório.
1 — Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 6.º e do artigo 50.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, faz -se público que, por despacho 
do Conselho Diretivo do Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo 
Jorge, I. P. (INSA, I, P.), de 24 de outubro de 2013, no âmbito das 
suas competências, se encontra aberto, pelo prazo de vinte dias úteis 
a contar da publicação do presente Aviso no Diário da República, 
procedimento concursal comum para o preenchimento de dois postos 
de trabalho, previstos e não ocupados, na categoria de assistente da 
carreira dos técnicos superiores de saúde, ramo de laboratório, do 
mapa de pessoal do INSA, I. P., na modalidade de relação jurídica de 
emprego público titulada por contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado.

2 — Âmbito de recrutamento — O presente procedimento obteve 
parecer favorável de S. E. o Secretário de Estado da Administração 
Pública por Despacho n.º 2889/2013 -SEAP, de 5 de outubro de 2013, 
de modo a possibilitar o recrutamento, não apenas de trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, 
mas também de trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, nos termos 
do disposto no n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro (LVCR).

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchi-
mento dos postos de trabalho a concurso e daqueles que vierem a 
ocorrer, no prazo de um ano, a contar da data da publicação do aviso 
de abertura.

4 — Local de trabalho — Instalações da Sede do INSA, I. P., sitas na 
Avenida Padre Cruz, 1649 -016 Lisboa.

5 — Identificação e caracterização dos postos de trabalho — O con-
teúdo funcional dos lugares a prover é o constante do n.º 1 do artigo 19.º 
do Decreto -Lei n.º 414/91, de 22 de outubro, com a nova redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 501/99, de 19 de novembro.

A área funcional dos lugares a ocupar enquadra -se no Departamento 
de Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças Não Transmissíveis, ao 
qual compete desenvolver atividades de investigação e monitorização 
dos determinantes da saúde e dos fatores de risco e proteção de doenças 
não transmissíveis bem como de capacitação e literacia em saúde, de 
acordo com o previsto no artigo 9.º do Anexo à Portaria n.º 162/2012, 
de 22 de maio.

6 — Remuneração — Correspondente ao escalão e índice salarial 
da tabela constante no mapa anexo ao Decreto -Lei n.º 501/99, de 19 de 
novembro, com a atualização resultante da Portaria n.º 1553 -C/2008, 
de 31 de dezembro, com as limitações impostas pela Lei do Orçamento 
do Estado (LOE) para o ano de 2012, sendo as condições de trabalho e 
as regalias sociais as genericamente vigentes para os trabalhadores da 
Administração Pública.

6.1 — Remuneração base de referência — 1623,22€.
7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — Poderão candidatar -se ao presente pro-

cedimento, os trabalhadores que até à data limite para apresentação 
das candidaturas, detenham relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado, previamente estabelecida, nos termos do n.º 4 do 
artigo 6.º da LVCR, bem como os trabalhadores com relação jurídica de 
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emprego público por tempo determinado ou determinável ou sem relação 
jurídica de emprego público previamente estabelecida, nos termos do 
disposto no n.º 6 do artigo 6.º da LVCR, e reúnam, cumulativamente, 
os requisitos previstos no artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 213/2000, de 
2 de setembro, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas 

para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando 

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exer-

cício das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

7.2 — Ser detentor de habilitação profissional que confere o grau de 
especialista no ramo de laboratório.

7.3 — Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, 
se encontrem integrados por tempo indeterminado na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do Departamento 
de Promoção da Saúde e Prevenção de Doenças Não Transmissí-
veis, idênticos ao que, para cuja ocupação se publicita o presente 
procedimento.

8 — Requisitos preferenciais — Experiência comprovada em: 
Gestão da Qualidade; Gestão do equipamento; Execução e vali-
dação analítica de técnicas de Focagem Isoelétrica e RP -HPLC 
aplicadas ao estudo das Hemoglobinopatias; Execução e validação 
analítica de técnicas de Citometria de Fluxo aplicadas ao estudo 
do glóbulo branco e do glóbulo vermelho; Execução e validação 
analítica de técnicas de Absorção atómica aplicadas ao estudo de 
oligoelementos. Montagem de nova s metodologias neste âmbito e 
validação das mesmas; Execução e validação analítica de técnicas 
de LCMSMS aplicadas ao estudo de imunossupressores, vitaminas 
e outras biomoléculas. Montagem de novas metodologias neste 
âmbito e validação das mesmas.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — Nos termos conjugados dos artigos 27.º e 51.º da Portaria, as 

candidaturas deverão ser formalizadas, através do preenchimento obri-
gatório do formulário de candidatura, disponível na página eletrónica 
do INSA, I. P., em www.insa.pt na funcionalidade «Quem somos — ins-
trumentos de gestão — admissão de pessoal».

9.2 — Só serão admitidas candidaturas apresentadas em suporte de 
papel.

9.3 — As candidaturas podem ser entregues pelas seguintes vias:
a) Remetidas pelo correio, em envelope fechado, registadas com aviso 

de receção, situação em que se atenderá à data do respetivo registo, 
endereçado à Direção de Gestão de Recursos Humanos, do Instituto 
Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, I. P., sito na Avenida Pa-
dre Cruz, 1649 -016 Lisboa, com indicação exterior de «Procedimento 
concursal — Aviso n.º  -, de  -»;

b) Entregues pessoalmente na Área de Expediente, na morada indicada 
na alínea a) do ponto anterior, com indicação exterior de «Procedi-
mento concursal — Aviso n.º  -, de  -», no período compreendido entre 
as 09H30M e as 16H30M.

9.4 — As candidaturas devem ser acompanhadas, obrigatoriamente, 
dos seguintes documentos:

a) Curriculum profissional, atualizado, dele devendo constar os se-
guintes elementos: nome, morada, contactos, incluindo endereço de 
correio eletrónico, número do bilhete de identidade ou cartão de cidadão, 
habilitações literárias e profissionais, funções que exerce bem como as 
que exerceu, quando exista experiência profissional, com indicação dos 
respetivos períodos de duração e atividades relevantes, assim como a 
formação profissional detida, com indicação da entidade promotora, 
data de frequência e duração (em horas);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e profissionais;
c) Documentos comprovativos da formação profissional, nos termos 

do exigido na parte final da alínea a) deste ponto;
d) Declaração emitida pelo serviço de origem, devidamente atualizada, 

da qual conste de maneira inequívoca, a modalidade da relação jurídica 
de emprego público que detém se for essa a situação, o exercício de fun-
ções inerentes ao posto de trabalho que ocupa, bem como a antiguidade 
que detém na administração pública. (apenas para trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público);

e) Declaração de conteúdo funcional emitida pelo Serviço a que o 
candidato se encontra afeto, devidamente atualizada, da qual conste a 

atividade que se encontra a exercer, em conformidade com o mapa de 
pessoal aprovado (apenas para trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público);

f) Declaração onde conste a avaliação de desempenho relativa ao 
último período, não superior a 3 anos, nos termos da alínea d) do n.º 2 
do artigo 11.º da Portaria ou, sendo o caso, indicação dos motivos de não 
avaliação em um ou mais anos (apenas para trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público);

g) Fotocópia do bilhete de identidade ou indicação do cartão de 
cidadão;

h) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito.

9.5 — Nos termos do n.º 1 do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 135/99, 
de 22 de abril, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 13 de 
março, é suficiente a simples fotocópia dos documentos autênticos ou 
autenticados referidos nos números anteriores, sem prejuízo do disposto 
no n.º 2 do mesmo artigo.

9.6 — Nos termos do n.º 7 do artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 213/2000, 
de 2 de setembro, a não apresentação dos documentos exigidos determina 
a exclusão do candidato;

9.7 — A não entrega dos documentos comprovativos da formação 
profissional realizada tem como consequência a sua não valoração em 
termos curriculares;

9.8 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candi-
dato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu 
curriculum, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações;

9.9 — A apresentação de documento falso e ou de falsas declarações 
determina a participação à entidade competente para efeitos de proce-
dimento disciplinar e ou penal.

10 — Métodos de seleção — Nos termos do n.º 2 do artigo 16.º do 
Decreto -Lei n.º 213/2000, de 2 de setembro, o método de seleção a 
utilizar é a «avaliação curricular», complementado com o método «en-
trevista profissional de seleção».

10.1 — Avaliação curricular — Visa avaliar as aptidões profissionais 
do candidato no ramo de atividade para que o concurso é aberto, com 
base na análise do respetivo currículo profissional, onde são obriga-
toriamente considerados e ponderados, de acordo com as exigências 
da função:

a) A nota final de estágio que confere o grau de especialista;
b) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade de 

grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida;
c) A formação profissional, em que se ponderam as ações de formação 

e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com as áreas 
funcionais do lugar posto a concurso;

d) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho 
efetivo de funções no ramo de atividade a que se refere o concurso, 
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua na-
tureza e duração, nomeadamente, trabalhos publicados, comunicações 
apresentadas.

11 — No método de seleção «entrevista profissional de seleção» 
serão avaliados os seguintes parâmetros: motivação, capacidade de 
aprendizagem, fluência verbal e experiência profissional.

12 — A classificação final e a consequente ordenação dos candidatos 
será expressa na escala de 0 a 20 valores, resultando da média aritmética 
ponderada da classificação obtida nos métodos de seleção aplicados, 
sendo que a nota obtida na «avaliação curricular» representa 60 % e a 
«entrevista profissional de seleção» 40 %.

AVC 60 % + EPS 40 % = 100 %

13 — A classificação final e os parâmetros de avaliação e pon-
deração de cada um dos fatores que integram o método de seleção 
e a respetiva grelha classificativa constam das atas de reuniões do 
júri, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que soli-
citadas.

14 — São excluídos os candidatos que na classificação final resul-
tante da aplicação do método de seleção obtenham uma classificação 
inferior a 9,5 valores.

15 — Em caso de igualdade de classificação aplicar -se -á o disposto 
no n.º 3 do artigo 30.º do Decreto -Lei n.º 213/2000, de 2 de setembro.

16 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de classifi-
cação final, serão publicitados nos termos do artigo 33.º do Decreto -Lei 
n.º 213/2000, de 2 de setembro.

17 — A lista de classificação final, após homologação, é publicada 
na 2.ª série do Diário da República, afixada no placard da Direção 
de Gestão Recursos Humanos e publicitada na página eletrónica do 
INSA, I. P.
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18 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, o presente Aviso é publicitado na 
Bolsa de Emprego Público, em www.bep.gov.pt, na página eletrónica 
do INSA, I. P., e em jornal de expansão nacional, por extrato, no prazo 
de três dias úteis após a publicação do presente Aviso.

19 — Júri — O júri do procedimento concursal tem a seguinte com-
posição:

Presidente: Armandina Maria Soares Miranda, assessora superior da 
carreira dos TSS, ramo de laboratório.

1.º Vogal efetivo: Astrid Carolina Lentz Moura Vicente, investigadora 
principal da carreira de investigação científica (substitui o Presidente 
nas suas faltas e ausências).

2.º Vogal efetivo: Alcina Gaspar Costa, assistente principal da carreira 
dos TSS, ramo de laboratório.

1.º Vogal suplente: Maria Teresa Ferreira de Seixas, assessora superior 
da carreira dos TSS, ramo de laboratório.

2.º Vogal suplente: Gisela Maria janeiro Martins Gaspar, assistente 
principal da carreira dos TSS, ramo de genética.

25 de outubro de 2013. — O Presidente, Prof. Doutor José Pereira 
Miguel.

207412759 

 Aviso n.º 14596/2013

Procedimento concursal comum, para constituição de relação ju-
rídica de emprego público por tempo indeterminado para o pre-
enchimento de dois postos de trabalho, previstos e não ocupados 
no mapa de pessoal do Departamento de Saúde Ambiental, do 
Instituto Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP (INSA), 
na carreira e categoria de técnico superior.
Para efeitos do disposto no n.º 2, do artigo 6.º e do artigo 50.º da 

Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, e por não existir reserva de 
recrutamento constituída no INSA que sirva à ocupação dos postos 
de trabalho identificados e, por se encontrar à presente data, dispen-
sada a consulta a que se refere o artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, torna -se público que, por despacho do Conselho 
Diretivo do INSA, de 24 de outubro de 2013, no âmbito das suas 
competências, se encontra aberto, pelo período de 10 dias úteis, a 
contar da data de publicação do presente Aviso no Diário da Repú-
blica, o procedimento concursal para preenchimento de dois postos 
de trabalho da categoria/carreira de técnico superior, do mapa de 
pessoal do INSA, na modalidade de relação jurídica de emprego 
público titulada por contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado.

1 — Âmbito de recrutamento — O presente procedimento obteve 
parecer favorável de S.E. o Secretário de Estado da Administração Pú-
blica por Despacho n.º 2889/2013 -SEAP, de 5 de outubro de 2013, de 
modo a possibilitar o recrutamento, não apenas de entre trabalhadores 
com prévia relação jurídica de emprego público por tempo indetermi-
nado já constituída, mas também de entre trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável 
ou sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 6.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro (LVCR).

2 — Local de Trabalho: Instalações da Sede do INSA, IP, sitas na 
Avenida Padre Cruz, 1649 -016 Lisboa.

3 — Identificação e caracterização do posto de trabalho: A área 
funcional dos lugares a ocupar enquadra -se no Departamento de 
Saúde Ambiental, ao qual compete desenvolver atividades na área 
de interação entre a saúde e o ambiente, nomeadamente através 
da realização de estudos de monitorização ambiental e biológica 
(biovigilância) de substâncias potencialmente tóxicas, assim como 
a determinação toxicológica dos seus efeitos, tendo em vista avaliar 
a exposição da população ou de grupos populacionais específicos 
a estas substâncias e o risco para a saúde a ela inerente conforme 
previsto no artigo 10.º do Anexo à Portaria n.º 162/2012, de 22 
de maio.

3.1 — Conteúdo funcional:
Ref. TS01 — Estudo e análise de areias nas componentes bacte-

riológicas e micológicas. Amostragem e análise microbiológica e ou 
físico -química de águas.

Ref. TS02 — Desenvolvimento de atividades técnico -científicas no 
âmbito do estudo de contaminantes hídricos, químicos, microbiológicos 
e ecotoxicológicos associados à ocorrência de cianobactérias e respetivas 
cianotoxinas em ambiente hídrico.

4 — Posicionamento remuneratório: De acordo com o ar-
tigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, conjugado com a 

Lei n.º 64 -B/2012, de 30 de dezembro, que aprova o Orçamento do 
Estado para 2013.

4.1 — Remuneração base de referência — 2.ª posição, nível 15.
5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — Poderão candidatar -se ao presente 

procedimento, os trabalhadores que até à data limite para apre-
sentação das candidaturas, detenham relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado, previamente estabelecida, nos 
termos do n.º 4 do artigo 6.º da LVCR, bem como os trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 6.º da LVCR, 
e reúnam, cumulativamente, os requisitos previstos no artigo 8.º da 
mesma lei, a saber:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos excetuados por lei 
especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao 

exercício das funções e ter cumprido as leis de vacinação obriga-
tória;

5.2 — Requisitos especiais — Deter licenciatura em:

Ref. TS01 — análises clínicas e saúde pública ou química.
Ref. TS02 — bioquímica ou biologia.

Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se en-
contrem integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se 
encontrando em mobilidade especial, ocupem postos de trabalho pre-
vistos no mapa de pessoal do serviço, idênticos aos postos de trabalho 
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

6 — Requisitos preferenciais:

Ref. TS01 — Competências adquiridas por experiência profissional 
nos seguintes domínios: amostragem e análise microbiológica e ou 
físico -química de águas, areias e solos em geral; implementação e va-
lidação de métodos microbiológicos, métodos de biologia molecular e 
métodos espetrofotométricos. Experiência de trabalho em laboratório 
acreditado pelo IPAC.

Ref. TS02 — Competências adquiridas por experiência profis-
sional em métodos de identificação e quantificação de fitoplâncton, 
isolamento e estabelecimento de culturas monoalgais, análise de 
contaminantes hídricos, orgânicos/biotoxinas por cromatografia lí-
quida, realização e interpretação de ensaios para avaliação de efeitos 
citotóxicos e genotóxicos em modelos celulares e técnicas de biologia 
molecular.

7 — Nível habilitacional/área de formação:

Ref. TS01 — ser detentor do grau académico de licenciatura em 
Análises Clínicas e de Saúde Pública ou Química.

Ref. TS02 — ser detentor do grau académico de licenciatura em 
Bioquímica ou Biologia.

8 — Formalização de candidaturas:
8.1 — Nos termos conjugados dos artigos 27.º e 51.º da Portaria, as 

candidaturas deverão ser formalizadas, através do preenchimento obri-
gatório do formulário de candidatura, disponível na página eletrónica 
do INSA, IP, em www.insa.pt na funcionalidade “Quem somos — ins-
trumentos de gestão — admissão de pessoal”.

8.2 — Só serão admitidas candidaturas apresentadas em suporte de 
papel.

8.3 — As candidaturas podem ser entregues pelas seguintes vias:

a) Remetidas pelo correio, em envelope fechado, registadas com aviso 
de receção, situação em que se atenderá à data do respetivo registo, 
endereçadas à Direção de Gestão de Recursos Humanos, do Instituto 
Nacional de Saúde Doutor Ricardo Jorge, IP, sito na Avenida Padre 
Cruz, 1649 -016 Lisboa, com indicação exterior de “Procedimento 
concursal — Aviso n.º …, de …”;

b) Entregues pessoalmente na Área de Expediente, na morada indicada 
na alínea a) do ponto anterior, com indicação exterior de Procedimento 
concursal — Aviso n.º …, de …”, no período compreendido entre as 
09H30M e as 16H30M.




